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LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DE MINAS GERAIS (SRA/MG)

(Processo Administrativo n° 10680.000462/2024-54)

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecer carimbos auto
tintantes, para a Superintendência Regional de Administração do MGI em Minas Gerais- SRA/MG e órgãos
por ela atendidos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1
Carimbo datador
de fita / dd-mm-aa
(automático)

241867 Und 28 R$ 45,00 R$ 1.260,00

2
Carimbo datador
com chapa 5,0 4,0
cm (comum)

241871 und 28 R$ 70,00 R$ 1.960,00

3
Carimbo numerador
com 5 fitas de
borracha de 03 mm

241883 und 28 R$ 45,00 R$ 1.260,00

4
Carimbo numerador
com 6 fitas de
borracha 03 mm

241884 und 28 R$ 47,00 R$1.316,00

5

Carimbo, plástico,
borracha, 18 mm,
47mm, manual,
auto-tintante

383212 und 30 R$ 28,00 R$ 840,00

6

Carimbo, plástico,
borracha, 38 mm,
14mm, manual,
auto-tintante

383209 und 30 R$ 21,00 R$630,00
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7

Carimbo, plástico,
borracha, 40mm,
40mm, manual,
auto-tintante,
datador

383213 und 28 R$ 100,00 R$2.800,00

8

Carimbo, plástico,
borracha, 25 mm,
4mm, manual, auto-
tintante,
numerador com 6
algarismos

383214 und 28 R$60,00 R$1.680,00

 
1.2. Os valores da tabela acima foram obEdos por meio de pesquisa de preços, realizada na
região de Belo Horizonte/MG.

1.3. O custo esEmado total da contratação é de R$ 11.746,00 (onze mil setecentos e quarenta e
seis reais), conforme tabela acima.

1.4. Os quanEtaEvos indicados baseiam-se em previsões de consumo, não sendo definiEvas, isto
é, poderão sofrer supressão ou acréscimos dependendo da demanda verificada durante o período
contratual.

1.5. Os respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.6. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, prestação não-
conKnua, e será realizada por Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço global, de
acordo com Inciso II do ArEgo 75 da Lei no 14.133 de 01 da abril de 2021, da Instrução NormaEva
SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislações aplicáveis, bem como pelas condições previstas neste Termo de
Referência.

1.7. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global.

1.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do
Instrumento de Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Em face do recebimento de solicitações de carimbos oriundas dessa SRA-MG / MGI e os
órgãos por ela atendidas, ora decorrentes de novas roEnas de trabalho, ora devido a mudanças na
estrutura organizacional, ou ainda substituição de carimbos devido ao desgaste natural.

2.2. Vale ressaltar que, jusEfica-se a contratação direta, em virtude desta demanda não estar
contemplada em pregão, nem tampouco previsão de contratação para o presente exercício financeiro neste
mesmo sub-item. Também pelo valor reduzido da contratação, é mais vantajoso para a Administração a
instauração de um processo de aquisição direta do que de um pregão. Além disso, é importante destacar
que, através de uma dispensa há maior participação das empresas locais.

2.3. Desse modo, em face da necessidade desses serviços e o seu valor não exceder aos R$
59.906,02 (valor alterado pelo Decreto nº 11.871/2023), esta Superintendência decide pela contratação
direta, através de Dispensa de Licitação, amparada no arEgo 75, II, da Lei n.º 14.133/2021, que dispõe
sobre Licitações e Contratos Administrativos.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
consta das informações básicas deste termo de referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A solução de contratação de empresa especializada no serviço, foi escolhida visando suprimir
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as necessidades da SRA/MG - MGI e órgãos clientes sempre moldando-se a legislação vigente.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. São requisitos a esta contratação:

a) Que a empresa a ser contratada seja idônea e do ramo de aEvidade compaKvel com o
objeto;

b) Que uElize empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

c) Que a empresa preste os serviços dentro dos parâmetros e roEnas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quanEdade, qualidade e
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação;

d) Que comunique à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data agendada dos serviços, os moEvos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

e) Que considere eventuais despesas com frete, taxas, impostos e todos os demais tributos,
inclusos no valor contratado;

f) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão Contratante,
obrigando-se a atender todas as reclamações a respeito da qualidade dos produtos
fornecidos;

g) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aEvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;

h) Promover a organização técnica e administraEva dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
Termo de Referência, no prazo determinado;

i) Que a empresa não permita a uElização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiEr a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
e

j) Que mantenha durante toda a vigência da contratação, em compaEbilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo
de Referência.

 

4.2. A empresa contratada deverá realizar os serviços, uElizando métodos eficazes, em
observância a promoção do desenvolvimento sustentável, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, nos
arEgos 05 e 11. Os critérios e boas práEcas terão como diretrizes para a sustentabilidade (Decreto nº
7.746/2012 - Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC), entre outras:

I - menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

II - preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

III - maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

IV - maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

V - maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e

VII - origem ambientalmente regular dos recursos naturais uElizados nos bens,
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serviços e obras.

4.3. A Contratada deverá respeitar todas as normas vigentes referentes às práEcas de
sustentabilidade ambiental.

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. VISTORIA

5.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "E" DA LEI Nº
14.133/2021)

Condições de execução
6.1. A contratação será mediante instrumento equivalente ao contrato (nota de empenho).

6.2. O início da execução do objeto será após a emissão da nota de empenho, na forma que se
segue:

6.2.1. Solicitação de Fornecimento expedida pela contratante.

6.2.2. O encaminhamento da Solicitação de Fornecimento contendo os modelos de
carimbos também poderá ser feito por meio de mensagem de correio eletrônico (e-mail),
ficando a critério da SRA/MG-MGI definir a forma mais conveniente.   

6.3. Os materiais serão entregues no seguinte endereço:

6.3.1. Superintendência Regional de Administração do MGI em Minas Gerais- SRA/MG
- Edifício Sede - Av. Afonso Pena, 1316, Centro, Belo Horizonte/ MG - CEP: 30130-003;

6.3.2. A entrega  dos bens será no no horário: das 08h às 12h e das 14h às 17h, em dias
úteis, de segunda a sexta-feira.

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
 
6.4. O prazo de garanEa contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato
 

6.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser subsEtuído pela Nota de Empenho, em conformidade com o art. 95,
inciso I da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

7.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaEcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
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mediante simples apostila l (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.4. As comunicações entre o órgão ou enEdade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.5. O órgão ou enEdade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enEdade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto
7.7. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.8. A Contratante poderá recusar, desde que jusEficadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização
7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
7.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

7.12. IdenEficada qualquer inexaEdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiErá
noEficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III);

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, V);

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesEva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa
7.16. O fiscal administraEvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanEas, as glosas e a formalização de
aposElamento e termos adiEvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perEnentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraEvo do contrato
atuará tempesEvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato
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7.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

7.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

7.21. O gestor do contrato emiErá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administraEvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeEvamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraEvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objeEvos que tenham jusEficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

7.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perEnente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 

8. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. A avaliação da execução do objeto uElizará o disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

a) não produzir os resultados acordados;

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as aEvidades
contratadas; 

8.2. A uElização do Instrumento de Medicação de Resultado (IMR) não impede a aplicação
concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

8.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

8.3.1. O cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com os
termos de sua proposta.

8.3.2. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas na legislação vigente.

Do recebimento
8.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (dez) dias, pelos fiscais
técnico e administraEvo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).
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8.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

8.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

8.7. O fiscal administraEvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administraEvo. (Art.
23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

8.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

8.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

8.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsEtuir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlEma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

8.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da úlEma e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.113, de 2021)

8.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/subsEtuídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da noEficação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administraEva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

8.11. Os serviços serão recebidos definiEvamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quanEdade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

8.11.1. EmiEr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraEvo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objeEvamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

8.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais perEnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecEvas
correções;
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8.11.3. EmiEr Termo Detalhado para efeito de recebimento definiEvo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

8.11.5. Enviar a documentação perEnente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

 
8.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanEdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que perEnente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

8.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.14. O recebimento provisório ou definiEvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
8.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

8.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.17.1. o prazo de validade;

8.17.2. a data da emissão;

8.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.17.5. o valor a pagar; e

8.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

8.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos síEos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

8.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas, e

b) idenEficar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou enEdade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018).

8.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua noEficação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
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8.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.23. PersisEndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraEvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

8.24. Havendo a efeEva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
8.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaEva
SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeEva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento
8.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

8.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiEda a ordem bancária
para pagamento.

8.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão reEdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

8.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8.31. Cessão de crédito
8.32. É admiEda a cessão fiduciária de direitos crediKcios com insEtuição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaEva SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.

8.32.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

8.33. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo adiEvo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cerEficação
de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desEnado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da uElização de insEtutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE
LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO DO ITEM (grupo/item/global ou maior
desconto).

Regime de execução
9.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação
9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manEdo pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manEdo pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do arEgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela práEca de ato de improbidade administraEva, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências ImpediEvas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.6. A tentaEva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negaEva de
contratação.

9.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.9. É dever do interessado manter atualizada a respecEva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perEnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

9.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica
9.14. Pessoa Nsica: cédula de idenEdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
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9.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanEs, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.16. Microempreendedor Individual - MEI: CerEficado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenEcidade no síEo
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenSficada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consEtuEvo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas MercanEs, a cargo da Junta Comercial da respecEva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaEva onde se localizar
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.19. Sociedade simples: inscrição do ato consEtuEvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato consEtuEvo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecEvamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanEs onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

9.21. Sociedade cooperaSva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerEdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AEva da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relaEvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.26. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parEr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusEça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerEdão negaEva ou posiEva com efeito de negaEva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 ;

9.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relaEvo ao domicílio
ou sede do contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.29. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do
contratado, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.30. Caso o contratado seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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9.31. O contratado enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
bene\cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
9.32. CerEdão negaEva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa \sica, desde que admiEda a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

9.33. CerEdão negaEva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
Qualificação Técnica
9.34. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

9.35. O custo esEmado total da contratação é de R$ 12.480,00 (doze mil, quatrocentos e oitenta
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União, alinhado ao que dispõe o Plano Anual de Contratações d esta
Superintendência Regional de Administração do MGI em Minas Gerais- SRA/MG,
 
 

Belo Horizonte/MG, 24 de dezembro de 2024.

 

 

Documento assinado eletronicamente

Carla Elizabeth de Souza Oliveira
Matrícula SIAPE nº 1788096

Documento assinado eletronicamente por Carla Elizabeth de Souza Oliveira, Agente Administrativo,
em 24/12/2024, às 12:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 47209546 e
o código CRC BDF1F71E.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2022

Termo de Referência contratação de Serviços - Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Aprovado pela Secretaria de Gestão.

Referência: Processo nº 10680.000462/2024-54. SEI nº 47209546
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